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Resumo 
Uma das estratégias para avaliar a relação entre o ambiente construído e comportamentos ativos é a 
caminhabilidade, definida como a medida em que o ambiente construído apoia e incentiva a caminhada. 
Considerando tal cenário, a agregação de dados é fundamental, porém, ainda existem desafios 
metodológicos e uma latente falta de evidências experimentais sobre as unidades de agregação 
adequadas para a caminhabilidade no Brasil. Desta forma, o objetivo desta pesquisa é analisar unidades 
espaciais de agregação de dados para a mensuração objetiva da caminhabilidade e suas variáveis 
individuais no contexto de uma cidade brasileira. A partir da sistematização da caminhabilidade objetiva, 
através de um índice, em diferentes unidades de agregação de dados, e.g.: setor censitário e buffers de 
rede com raios de 200, 400 e 600m, uma análise de variabilidade e dispersão de dados foi conduzida. 
Inferiu-se dos resultados estatísticos que buffers de 400 e 600m, dimensões mais próximas de distâncias 
caminháveis médias, foram mais eficientes. Este estudo contribuiu metodologicamente para o avanço de 
abordagens contemporâneas para a compreensão da caminhabilidade por meio da análise quantitativa. 

Palavras-chave: Caminhabilidade. Ambiente construído. Agregação de dados. 

Abstract 
One of the strategies for assessing the relationship between the built environment and active behaviors is 
walkability, defined as the extent to which the built environment supports and encourages walking. Given 
this scenario, data aggregation is critical, however, there are still methodological challenges and a latent 
lack of experimental evidence on appropriate aggregation units for walkability in Brazil. Thus, the 
objective of the present work is to analyze spatial data aggregation units for the objective measurement 
of walkability and its individual variables in the context of a Brazilian city. From the systematization a 
walkability index, in different data aggregation units, e.g.: census tract and network buffers with radii of 
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200, 400 and 600 meters, data variability, and dispersion analysis were conducted. It was inferred from 
statistical results that buffers of 400 and 600 meters, with dimensions closer to average walkable 
distances, were more efficient. This study methodologically contributed to the advancement of 
contemporary approaches to understanding walkability through quantitative analysis. 

Keywords: Walkability. Built environment. Data aggregation. 

Introdução 

Estudos têm apontado o importante papel das cidades como suporte para o desenvolvimento de uma 
vida mais saudável (Ding & Gebel, 2012; Frank et al., 2012; Humpel et al., 2002; Sallis et al., 1998). Tais 
abordagens emergem da discussão sobre o aumento, em níveis mundiais, da inatividade física 
(Brownson et al., 2009; Ng & Popkin, 2012). A caminhada, independentemente do propósito, é a atividade 
física mais frequentemente relatada por adultos, sendo uma forma econômica, acessível e cotidiana de 
atividade física (Doescher et al., 2014). 

Evidências crescentes indicam uma associação entre as características do ambiente construído e o 
deslocamento ativo (Brownson et al., 2009; Cervero et al., 2009; Ellis et al., 2016; Ewing & Cervero, 2010; 
Moudon et al., 2019; Saelens & Handy, 2008), quer seja para o deslocamento funcional/necessário, ou o 
opcional/recreacional (Carmona et al., 2010). Esta associação deu origem ao conceito de walkability 
(caminhabilidade), definido por Southworth (2005) como a extensão a que o ambiente construído dá o 
suporte e encoraja o caminhar. Ainda, em uma definição mais específica proposta por Leslie et al. (2007), 
como a medida em que características do ambiente construído e uso do solo podem, ou não, influenciar 
a caminhada para lazer, exercício ou recreação, para acessar serviços ou se deslocar para o trabalho. 

Em termos de escala de análise, a caminhabilidade pode ser considerada em duas formas: micro e 
macroescalas (Park et al., 2015). A caminhabilidade na microescala é aquela diretamente percebida pelos 
pedestres, como a presença de árvores, largura e qualidade de calçadas. A macroescala, também chamada 
de meso, é relacionada a aspectos gerais da forma urbana que podem ser relevantes para 
comportamentos de caminhada, como a densidade residencial e o uso do solo. A macroescala pode ser 
eficientemente medida através de SIG (Sistemas de Informação Geográfica), já a microescala tem sua 
operacionalização mais onerosa e dependente de um maior número de pesquisadores (Kim et al., 2014). 

Para a avaliação da caminhabilidade na mesoescala, os chamados Índices de Caminhabilidade têm sido 
uma das estratégias mais aplicadas mundialmente para a mensuração objetiva. Os índices são métricas 
compostas de variáveis, principalmente, da forma urbana que mantêm associações positivas com a 
caminhada para transporte (Christian et al., 2011). Tais métricas são compostas a partir de componentes 
principais do ambiente construído, mais comumente a densidade residencial, conectividade de ruas e uso 
misto do solo (Frank et al., 2006; Hino et al., 2012; Lotfi & Koohsari, 2011; Owen et al., 2007; Reis et al., 
2013; Sallis, 2009). 

Para a sistematização dos índices como ferramentas de redução dos componentes físicos do ambiente 
construído, é necessária a predefinição de áreas para a agregação de dados. Por razões práticas, a 
delimitação espacial usual tem utilizado unidades administrativas como o census tracts e ZIP codes dos 
correios dos Estados Unidos da América, census wards na Grã-Bretanha (Sabel et al., 2013) e, no Brasil, 
os setores censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No entanto, apesar do uso 
dessas “unidades de conveniência”, para inclusão e associação com fatores socioeconômicos, áreas de 
heterogeneidade espacial são observadas. Tal discussão aponta para o Modifiable Areal Unit Problem 
(MAUP), ou problema de área modificável (Flowerdew et al., 2008), em que a delimitação da área pode 
agregar características ambientais diferenciadas e, por consequência, inviabilizar internamente os 
estudos (Riva et al., 2008). A partir destas discussões, esta pesquisa realiza testes empíricos para analisar 
unidades espaciais de agregação de dados para a mensuração objetiva da caminhabilidade em quatro 
diferentes unidades de agregação de dados: setores censitários e buffers de rede sequenciais de 200m, 
400m e 600m. 
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No Brasil, tal discussão se faz necessária, visto que evidências indicam que a quantidade de viagens ativas a 
pé é inversamente proporcional à dimensão da cidade – quanto menor a cidade, maiores as taxas de 
deslocamento ativo (ANTP, 2018). Neste sentido, pesquisas que buscam entender a influência do ambiente 
construído no deslocamento ativo são ainda mais relevantes em cidades onde o deslocamento não motorizado 
está mais presente. Estas cidades são entendidas como as cidades de até 100 mil habitantes (ANTP, 2018). 

Variáveis da caminhabilidade e unidades espaciais de agregação de dados 

A disseminação do uso dos índices de caminhabilidade (Frank et al., 2006, 2010; King et al., 2011; 
Owen et al., 2007; Reis et al., 2013; Sallis, 2009) deve-se à possibilidade de avaliar uma relação complexa 
entre ambiente-comportamento por meio de um indicador simples, robusto, reprodutível e verificável 
(Ellis et al., 2016). O índice de caminhabilidade mais difundido nas pesquisas científicas deste campo de 
estudos (Wang & Yang, 2019) é o índice desenvolvido por Frank et al. (2010), o qual combina quatro 
variáveis: densidade residencial, taxa de ocupação comercial, densidade de intersecções e uso misto do solo. 

A primeira, a densidade residencial, está vinculada à discussão de bairros compactos, com alta 
densidade residencial, que tendem a uma maior mistura de usos e facilitam o acesso a pé em atividades 
do cotidiano (Leslie et al., 2007). 

A segunda, taxa de ocupação comercial, foi idealizada como um reflexo de um número maior de 
opções para destinos de bens e serviços (Leslie et al., 2007), mas principalmente como uma medida do 
design urbano voltado para os pedestres. Áreas da cidade com lotes comerciais de maiores extensões são 
menos propensas a terem um ‘design amigável para os pedestres’ (Cervero & Kockelman, 1997). 

A terceira variável, a densidade de intersecções, por outro lado, está relacionada ao aumento da 
conectividade de ruas, fato que pode proporcionar uma maior variedade de rotas e facilitar o acesso ao 
transporte público (Leslie et al., 2007). 

Por fim, considerando que proximidade e conectividade são elementos sinérgicos que determinam 
distâncias entre atividades complementares (Owen et al., 2007), e contribuem para uma combinação de 
destinos residenciais e não residenciais (Mayne et al., 2013), a última variável refere-se ao uso misto do 
solo. 

Tais variáveis agregadas em determinadas unidades espaciais podem ser sensíveis a dois efeitos do 
MAUP – de escala e de zoneamento. Os dados agregados em unidades espaciais diferenciadas – maiores 
ou menores – podem apresentar variações nos resultados, sendo este o efeito de escala (Openshaw, 
1984). Por outro lado, o efeito de zoneamento pode ser observado quando, em uma dada escala, um 
conjunto de unidades espaciais é recombinado em diferentes zonas, possibilitando gerar variações nos 
dados e nos resultados das medições (Zhang & Kukadia, 2005). 

Logo, torna-se primordial estabelecer unidades que melhor representem as variações dos fatores que 
influenciam o comportamento relacionados à saúde e à caminhada (Diez Roux, 2001). Algumas técnicas e 
estratégias para análise de caminhabilidade vêm sendo testadas como alternativa ao uso de setores censitários. 
A delimitação de buffers com raios padronizados apresenta uma possibilidade para mitigar os efeitos do MAUP 
(Brownson et al., 2009). Inicialmente, estudos agregaram dados em buffers circulares (euclidianos), a partir da 
residência de um indivíduo. No entanto, é provável que este tipo de buffer não represente precisamente as 
relações entre o ambiente construído e a caminhada (Oliver et al., 2007). Na sequência, estudos indicaram uma 
maior eficiência no uso de buffers de rede (Frank et al., 2017). Esta metodologia de representação é baseada na 
criação de um polígono, construído a partir de uma distância fixa na rede viária em torno da residência de um 
indivíduo. Entende-se que buffers de rede representam melhor a área de espaços públicos acessível a um 
indivíduo (Cochran & Wiley, 1977). 

Ainda, para a definição de buffers não existe consenso em relação a um tamanho ideal e geralmente, de acordo 
com Hino et al. (2010), são utilizadas distâncias caminháveis que variam de 500m a 1000m. Evidências da 
literatura sugerem que a maioria das distâncias caminhadas é menor do que 600m e poucas ultrapassam os 
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1200m (Houston, 2014). Gehl (2013) indica que, considerando a percepção das pessoas, a caminhada de 500m 
é um tamanho ideal, e Campoli (2012), a distância apropriada seria entre 450 e 800m. 

Portanto, considerando os desafios metodológicos apresentados e a falta de evidências experimentais 
sobre as unidades de análise para a caminhabilidade nas cidades brasileiras, uma investigação da 
sensibilidade das medidas objetivas da caminhabilidade para outras representações de unidades 
espaciais se faz relevante. 

Desta maneira, o objetivo desta pesquisa foi analisar unidades espaciais de agregação de dados para 
a mensuração objetiva da caminhabilidade e de suas variáveis individuais em uma cidade brasileira de 
pequeno porte. Os resultados contribuirão para subsidiar estratégias de medição de caminhabilidade nas 
cidades brasileiras de até 100 mil habitantes, inseridas em um contexto em desenvolvimento onde 
evidências são extremamente necessárias para atenuar os determinantes da inatividade física 
decorrentes da rápida urbanização, aumento do entretenimento passivo e do transporte motorizado 
(Bauman et al., 2012). 

Método 

Descrição do objeto de estudo e unidades de análise 

Considerando o fenômeno sob análise como contemporâneo e contextual, portanto indissociável da sua 
própria definição, segundo Yin (2001), é adequado como estratégia de pesquisa o estudo de caso. A tática 
adotada foi a análise correlacional, a fim de identificar e entender padrões socioespaciais e quantificar a 
relação entre as variáveis (Groat & Wang, 2013) a partir de procedimentos estatísticos. 

A cidade de Rolândia (Figura 1) foi selecionada como estudo de caso por representar a média populacional 
das cidades brasileiras, com até 100 mil habitantes, e pela disponibilidade de dados. O município de Rolândia, 
no Estado do Paraná-Brasil, possui uma extensão de 454.174km2 e uma população estimada em 2017 de 
64.726 habitantes (IBGE, 2010b). 

 

Figura 1 - Localização e malha urbana da cidade de Rolândia. Fonte: Autores (2018). 

Atualmente, Rolândia está dividida em 74 setores censitários contidos no perímetro urbano. Foram excluídos 
22 setores censitários para a análise: quatro caracterizados como rurais pelo IBGE; dois apresentavam somente 
o parcelamento do solo, e 16 setores pela inexistência de respondentes que caminhavam do questionário 
Origem-Destino (OD). Portanto, foram considerados 52 setores censitários (Figura 2). 
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Figura 2 - Setores censitários do município de Rolândia. Fonte: IBGE (2010a), modificado pelos autores (2018). 

Rolândia desenvolveu entre 2017 e 2018 seu Plano de Mobilidade, subsidiada pela pesquisa Origem-
Destino (OD) domiciliar. Foram aplicados 756 questionários válidos, que representam 3,76% dos 
20.065 domicílios particulares permanentes (IPARDES, 2018). Para garantir uma estratificação 
uniforme, o número de domicílios foi distribuído por setor censitário (ITEDES, 2018). 

O levantamento incluiu dados socioeconômicos e individuais de todos os membros das famílias, assim 
como o relato das viagens realizadas no dia anterior à aplicação do questionário. Em 142 residências 
foram reportadas viagens realizadas a pé, as quais foram geocodificadas com a finalidade de criar as 
unidades de agregação de dados da caminhabilidade. 

As unidades de buffers de rede foram elaboradas em escalas de 200, 400 e 600m, estendendo-se ao longo da rede 
de ruas tendo como ponto central a residência dos 142 entrevistados que reportaram viagens a pé (Figura 3). Buffers 
foram gerados usando o software ESRI ArcGIS 10.6 no uso do Service Area Solver da extensão Network Analyst. 

 
Figura 3 - Buffers de 200, 400 e 600 em torno de respondentes que reportaram caminhadas no 

município de Rolândia. Fonte: Autores (2018). 

Operacionalização da caminhabilidade 

Considerando as unidades de agregação de buffers de rede em diferentes raios métricos – 200m, 400m 
e 600m –, e setores censitários válidos para condução da análise, o índice de caminhabilidade foi 
calculado a partir da metodologia proposta por Frank et al. (2010). Quatro variáveis da forma urbana são 
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consideradas em conjunto para descrever a caminhabilidade, sendo que o Escore-Z normaliza os dados. 
Esta estratégia objetiva de mensuração da caminhabilidade pode ser expressa pela seguinte Equação 1: 

( ) ( )
( ) ( )]

[Índice de Caminhabilidade 2 z densidade de intersecções z densidade residencial

z taxa de ocupação comercial z  uso misto do solo

= × − + − +

− + −
 (1) 

A densidade de intersecções é uma medida relacionada à conectividade da rede viária, representada 
pela razão entre o número de cruzamentos verdadeiros (entre três ou mais vias) e o tamanho em m2 da 
unidade de agregação considerada (Frank et al., 2010). 

A densidade residencial é uma medida do número de unidades residenciais por unidade de área 
(Saelens et al., 2003). Após a contagem de todos os domicílios no município de Rolândia, a razão de 
densidade residencial foi calculada para cada unidade de agregação de dados considerada (setor 
censitário e buffers de rede de 200, 400 e 600m). 

A taxa de ocupação comercial foi quantificada pela razão entre a área de lotes destinados ao uso 
comercial e a área da projeção da edificação destinada ao comércio, essa razão foi somada e agregada às 
unidades espaciais. 

O uso misto do solo refere-se a uma medida da diversidade de usos presentes em uma unidade de área. 
No índice proposto por Frank et al. (2010), tal mensuração foi definida a partir da mistura entre cinco 
usos do solo: residencial, comercial, serviços, entretenimento (incluindo restaurantes, por exemplo) e 
institucionais (incluindo escolas, edifícios governamentais etc.), calculados via entropia. Assim, os 
valores variam de 0 a 1, em que 0 indicaria a existência de apenas um uso em uma determinada área e 1 
indicaria uma distribuição homogênea dos cinco usos. A entropia foi calculada através da Fórmula 2 
baseada em (Shannon, 1948): 

ln
ln

pk pkentropia   k
N

× = − ∑ =  
 

 (2) 

onde k = categorias de uso do solo; p = proporção entre a área de uso do solo e a área do setor censitário; 
e ln = logaritmo natural (Frank et al., 2010). 

Dados sobre uso do solo, quantidade de pavimentos e densidade residencial foram levantados por 
meio de ferramentas de imagem digital (datadas de 2017, 2015 e 2011) utilizando o Google Earth e Street 
View. Também foram realizadas visitas a campo pelos pesquisadores entre dezembro de 2017 e janeiro 
de 2018 para a conferência dos dados. Os dados de projeção de edificações e arruamento da cidade foram 
obtidos na prefeitura de Rolândia-PR. A partir da sistematização de cada variável do índice proposto por 
Frank et al. (2010), a caminhabilidade foi calculada em quatro unidades espaciais (setores censitários e 
buffers de 200, 400 e 600m) para uma análise comparativa. Para avaliar o efeito de zoneamento foram 
utilizadas áreas com delimitação diferentes (setores e buffers), e para avaliar o efeito de escala foram 
utilizados diferentes tamanhos de buffers (200m, 400m e 600m). A construção dos índices foi realizada 
em um sistema de informações geográficas com o uso do software ArcGIS for Desktop 10.6. 

Para testar as unidades espaciais utilizadas para o cálculo da caminhabilidade, foi realizada a análise 
da variabilidade dos dados em cada uma das unidades de agregação por meio do software R (R Core 
Team, 2018). Para avaliar a variação e a homogeneidade dos dados agregados às unidades espaciais, foi 
utilizado o coeficiente de variação (CV), uma medida de dispersão de dados em relação à média, obtida 
pela razão entre o desvio-padrão de uma variável dividido por sua média. Um coeficiente de variação alto 
indica que a dispersão dos dados em relação à média é muito grande, ou seja, a dispersão relativa é alta 
e o inverso também é verdadeiro. É importante notar que o CV é adimensional, isto é, não tem unidade 
de medida (Vieira, 2008). Em função desta característica, é útil para comparar a dispersão relativa de 
variáveis medidas em diferentes unidades, como é o caso dos dados espaciais apresentados neste estudo. 

Para os CVs das variáveis da forma urbana e para o índice de caminhabilidade, o teste assintótico foi 
realizado para a verificação de igualdade ou não entre os CVs de k variáveis (Feltz & Miller, 1996), 
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disponibilizado no pacote do R cvequality (Versão 0.1.3; Marwick & Krishnamoorthy, 2018; Marwick & 
Krishnamoorthy, 2018). Resultados do teste assintótico de igualdade entre os CVs são representados por 
letras e interpretados em comparações nas linhas. Letras iguais indicam a inexistência de diferenças 
entre os CVs, e letras diferentes indicam que há diferenças entre os CVs. Posterior ao teste, foram 
calculados os intervalos de confiança de 95% com correção de Bonferroni para os CVs usando o pacote 
do R MBESS (Kelley, 2018). 

Resultados e discussões 

O índice de caminhabilidade proposto por Frank et al. (2010), bem como as variáveis individuais da 
forma urbana, foram calculados e mapeados nas quatro unidades de agregação de dados: unidades de 
buffer de 200m, 400m e 600m, e os setores censitários definidos pelo IBGE (2010a) (Figura 4). 

Os dados obtidos foram analisados inicialmente com o uso de técnicas descritivas. Na Tabela 1 são 
apresentados os valores descritivos de mínimos, máximos, médias, medianas e desvios-padrão. Tal análise 
possibilita a detecção da distribuição dos dados, seu comportamento e valores atípicos. 

A aplicação do índice de caminhabilidade, em diferentes escalas e unidades, demonstrou a variabilidade 
de acordo com a delimitação da área de agregação dos dados evidenciando os efeitos do MAUP. 

Tabela 1 - Estatísticas descritivas da forma urbana caminhável em diferentes unidades 

 
Unidades de Buffer Unidade do Censo 

200m 400m 600m Setor censitário 
Tamanho médio (m2)  71470,28 277128,25 600242,88 1093841,07 

Densidade de 
Intersecções 

Mín. 0,0000338 0,0000382 0,0000461 0,0000016 
Máx. 0,0003225 0,0001927 0,0001621 0,0002369 

Média 0,0001143 0,0001027 0,0000981 0,0000844 
Mediana 0,0001104 0,0000991 0,0000968 0,0000796 

Desvio-Padrão 0,0000477 0,0000290 0,0000225 0,0000503 

Densidade residencial 

Mín. 0,0006521 0,0009607 0,0008879 0,0000019 
Máx. 0,0072243 0,0036676 0,0025562 0,0030178 

Média 0,0022671 0,0018464 0,0016763 0,0011956 
Mediana 0,0020245 0,0017241 0,0016176 0,0011203 

Desvio-Padrão 0,0010337 0,0005164 0,0003713 0,0008300 

Taxa de ocupação 
comercial 

Mín. 0,0000000 0,0000000 0,1571126 0,0000000 
Máx. 0,9999771 0,8686104 0,8638241 0,9086378 

Média 0,5121575 0,5762327 0,5498512 0,5437953 
Mediana 0,6166545 0,6198295 0,5929040 0,6429405 

Desvio-Padrão 0,2916086 0,1972837 0,1792388 0,2609069 

Uso Misto do Solo 
(entropia) 

Mín. -0,2203537 -0,2095873 -0,1896026 0,0000572 
Máx. 0,4223657 0,2674092 0,2370462 0,7080140 

Média -0,0701252 -0,0705838 -0,0683986 0,2638892 
Mediana -0,1009314 -0,0901936 -0,0929047 0,2562761 

Desvio-Padrão 0,1227995 0,1063284 0,0917310 0,1383941 

Índice de 
Caminhabilidade 

Mín. -0,2174013 -0,1840206 0,0410654 0,0037118 
Máx. 1,1499185 0,9245611 0,8992382 1,3805013 

Média 0,4445279 0,5094322 0,4833251 0,8090488 
Mediana 0,5521867 0,5563135 0,5203831 0,9072210 

Desvio-Padrão 0,3251177 0,1960690 0,1586550 0,3286330 
Fonte: Autores (2018). 

Notadamente, a variância dos indicadores da forma urbana consideradas aqui, representada pelo 
desvio-padrão, diminui, de uma forma geral, com o aumento da escala de buffers, um processo de 
homogeneização dos dados como indicado pela literatura (Zhang & Kukadia, 2005), deixando claro o 
efeito de escala gerado pelo MAUP. 
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Áreas dadas como altamente caminháveis agregadas pelos setores censitários (Figura 4a), quando 
agregadas por outra unidade espacial, como os buffers, apresentaram resultados diversos denotando o 
efeito de zoneamento. 

 
Figura 4 - Índices de Caminhabilidade calculados nos (a) setores censitários, por buffer de (b) 200m, (c) 400m e 

(d) 600m. Fonte: Grupo de pesquisa Design Ambiental Urbano (2017). Elaborado pelos autores (2018). 

Na Tabela 2 são apresentados os CVs para as variáveis da forma urbana e para o índice de 
caminhabilidade. Considerando os CVs relacionados ao Tamanho médio (m2) das unidades analisadas, a 
sensibilidade dos resultados em relação à escala de agregação fica evidente. Buffers de 600m apresentam 
maior variação em relação a outros tamanhos de buffer, e setores censitários variam de forma extrema 
em relação a todas as outras unidades analisadas. Verifica-se ainda que a amplitude do intervalo de 
confiança indica uma maior margem de erro nos setores censitários. 

Verificou-se na densidade de intersecções, em relação aos valores de CV, que o buffer de rede de 200m 
não apresentou diferença em relação ao setor censitário e ao buffer de 400m. O buffer de 400m 
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apresentou diferença apenas em relação ao setor censitário. O buffer de 600m apresentou diferença entre 
o buffer de 200m e o setor censitário. Interpreta-se que unidades de menores extensões geográficas não 
sejam ideais, por capturarem pouco da forma da cidade. Assim como unidades com grandes variações de 
área, como setores censitários, que acabam por abranger diferentes tamanhos de quarteirões e 
quantidade de intersecções diferentes. Infere-se assim que buffers de 400 e 600m têm possibilidade de 
serem mais uniformes. 

Tabela 2 - Coeficiente de variação (CV) e Intervalos de Confiança (IC) dos dados das variáveis da forma 
urbana e do índice de caminhabilidade 

 
Unidades de Buffer Unidade do Censo 

200m 400m 600m Setor censitário 
CV* (IC) CV (IC) CV (IC) CV (IC) 

Tamanho médio (m2) 17.06 
(14.71; 20.38)a 

16.54 
(14.30; 19,75)a 

20.19 
(17.39; 24.17)a 

402.65 
(176.0; 650.78)b 

Densidade de Intersecções 41.74 
(32.30; 50.95) ac 

28.20 
(24.17; 33.85)ab 

22.98 
(19.76; 27.57)b 

59.58 
(46.11; 84.03)c 

Densidade residencial 45.60 
(38.42; 55.97)a 

27.97 
(23.97; 33.57)b 

22.15 
(19.06; 26.56)b 

69.43 
(52.89; 100.96)a 

Taxa de ocupação 
comercial 

56.94 
(47.40; 71.20) a 

34.24 
(29.21; 41.38)b 

32.598 
(27.85; 39.33)b 

47.98 
(37.75; 65.56)ab 

Uso Misto do Solo (entropia) 175.12 
(123.68; 301.09)a 

150.64 
(110.24; 238.63) a 

134.11 (100.54; 
201.96) a 52.44 (41.01; 72.50) b 

Índice de Caminhabilidade 73.14 
(59.71; 94.37)a 

38.49 
(32.64; 46.77)b 

32.83 
(38.05; 39.61) b 40.62 (32.26; 54.56) b 

*A nível de 5% de probabilidade, coeficientes de variação seguidos da mesma letra na linha não diferem significativamente 
entre si. Fonte: Autores (2018). 

De certa forma, os CVs relacionados à densidade residencial indicaram fenômeno similar, onde foram 
definidos dois grupos: primeiro, uma variabilidade alta, representada pelo buffer de 200m e o setor 
censitário; e o segundo, uma regularidade nos resultados, representada pelos buffers de 400m e 600m. 
Interpreta-se então que, para a variável densidade residencial, unidades muito pequenas ou com muita 
variabilidade em extensão geográfica não são ideais. 

Por outro lado, em relação à taxa de ocupação comercial, embora as unidades de buffer de 200m e o 
setor censitário tenham apresentado CVs maiores, o resultado indica que não há diferenças 
estatisticamente significativas entre as diferentes unidades espaciais. 

Quanto ao uso misto do solo, calculado por entropia, uma diferença estatisticamente significativa foi 
constatada nos resultados do setor censitário, indicando que sua a grande variabilidade de dimensões 
territoriais não impactou negativamente a representação deste tipo de dado. O uso da entropia considera 
o equilíbrio dos usos e pode ser categorizada como uma medida de homogeneidade. Portanto, unidades 
maiores, como setores censitários, podem ser mais adequadas para mensuração do uso misto do solo em 
relação ao equilíbrio, como já indicado em estudos anteriores (Shashank & Schuurman, 2019). 

E, por fim, os resultados em relação ao índice de caminhabilidade indicaram que as unidades mais 
eficientes foram os buffers de 400 e 600m e os setores censitários, não existindo diferenças significativas 
entre eles. Menos eficiente foi o buffer de rede com raio de 200m. A performance inferior desta escala 
pode ser explicada por evidências da literatura, que unidades espaciais de menor extensão têm a 
tendência de apresentar homogeneidade interna, porém pouca heterogeneidade entre si 
(Flowerdew et al., 2008). 

Diferenças significativas não foram identificadas na análise dos CVs relacionados ao índice de 
caminhabilidade e setores censitários, buffers de 400 e de 600m. Entretanto, interpreta-se que o intervalo 
de confiança para o setor censitário, que representa a margem de erro da estimativa, possuiu a maior 
amplitude. Conjectura-se que, por conta da variabilidade em relação à maneira como foram delimitados 
os setores, o efeito de zoneamento do MAUP ficou evidente, tornando a área pouco adequada para a 
análise do ambiente construído no deslocamento a pé. 
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Considerando uma mesma estratégia de análise espacial, buffers, verifica-se que o buffer de 400m 
apresenta maior amplitude de IC do que o de 600m. Desta forma, entende-se que a maior escala de buffer 
se mostrou mais estável em relação à homogeneidade de resultados do índice de caminhabilidade. 

Com o objetivo de analisar unidades de agregação para a mensuração objetiva da caminhabilidade no 
contexto de uma cidade brasileira de pequeno porte, este estudo constatou que tanto a unidade de 
agregação dos setores censitários quanto a unidade de buffer de rede em sua menor escala apresentaram 
resultados menos satisfatórios. Desta forma, discute-se que unidades governamentais agregadas 
apresentam desvantagens expressivas para a representação da caminhabilidade, devido a grandes 
variações de escala e zoneamento. E infere-se que unidades muito pequenas, como os buffers de rede de 
200m, dificilmente conseguem abranger dados suficientes para representar a caminhabilidade 
mensurada por meio do índice de caminhabilidade como proposto por Frank et al. (2010). 

Conclusão 

Evidências sólidas para orientar diretrizes eficientes de planejamento urbano, que considerem o 
deslocamento ativo, partem da necessidade de sistematização efetiva de dados do ambiente construído. 
Desta forma, esta pesquisa buscou contribuir com a discussão de agregação de dados para a análise da 
caminhabilidade. Sabe-se que limites arbitrários podem resultar em resultados e diretrizes equivocadas, 
assim, o estudo buscou, por meio da análise de unidades espaciais de agregação de dados para a 
mensuração objetiva da caminhabilidade, levantar evidências que contribuam para subsidiar estratégias 
que possam mitigar comportamentos sedentários. 

Na interpretação de relações estatísticas baseadas em bancos de dados agregados, conclui-se que é 
necessário considerar os efeitos do MAUP em função do profundo impacto que o design das unidades de 
área pode exercer sobre os padrões e relacionamentos observados. Eles nos obrigam a reconhecer que 
as unidades de área não são neutras nem estáveis (Cockings & Martin, 2005). Entretanto, quando os 
pesquisadores têm acesso a dados de nível individual, as técnicas de exploração da sensibilidade dos 
resultados permitem a exploração sistemática da influência da agregação nas relações e nos padrões 
observados. 

Os resultados do presente estudo sugerem que a utilização de buffers de tamanhos adequados pode 
contribuir metodologicamente para o avanço das pesquisas sobre o ambiente construído, a atividade 
física e o caminhar. Infere-se dos resultados estatísticos que buffers de 400 e 600m, dimensões mais 
próximas de distâncias caminháveis médias, foram mais eficientes na mensuração da caminhabilidade 
neste estudo de caso. A inadequação das unidades governamentais de setores censitários fica evidente 
em função da grande variabilidade de dados em várias das características da forma urbana caminhável 
aqui consideradas. 

Este estudo contribui de forma importante, avançando a abordagem atual para a compreensão da 
caminhabilidade por meio da análise quantitativa. O padrão emergente de estudos sobre influências do 
ambiente no comportamento é complexo e desafiador para síntese (Owen et al., 2007), e evidências 
indicam que algumas descobertas foram relatadas de forma inconsistente (Gebel et al., 2007). Desta 
forma, como sugerido por outros autores (Mitra & Buliung, 2012; Zhang & Kukadia, 2005), a seleção de 
unidades espaciais que leva em conta a interação entre o comportamento humano e o ambiente físico 
circundante pode ser uma abordagem útil a ser considerada. 

Limitações do trabalho seriam a não inclusão de aspectos subjetivos, como a percepção, senso de 
comunidade, identidade local ou o sentido de pertencimento (Barczak & Duarte, 2012). Ainda, estudos 
como o conduzido por Mitra & Buliung (2012) não encontraram coeficientes estatisticamente 
significativos em qualquer tamanho de buffer. Perchoux et al. (2016) concluíram que o ambiente 
percebido pelos residentes é marcadamente diferente daquilo representado por buffers de rede, tanto 
em termos de tamanho quanto de exposição relacionada à caminhabilidade. Portanto, a análise conduzida 
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com buffers, apesar de apresentar mais homogeneidade, pode ainda não representar totalmente a área 
de deslocamento do indivíduo. 

Estudos futuros são necessários para avaliar quais variáveis e procedimentos devem ser considerados 
para delimitação de unidades de análise mais homogêneas e adequadas à realidade brasileira. 
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